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Resumo
O artigo explora os conceitos de ética e de direito de autor sob a perspectiva 
dos usos e reusos que os utilizadores fazem dos objetos digitais disponibili-
zados na web, no contexto das competências infocomunicacionais. Embora 
essa geração de utilizadores tenha nascido imersa nesse meio tecnológico, 
como os ambientes digitais, ainda existem desafios a serem transpostos, 
particularmente ao lidarem com este arsenal de conteúdos disponíveis e pro-
tegidos pelo direito de autor, creative commons e uso livre. Entretanto, é esse 
espaço digital e de cultura participativa que tem impulsionado a interação, 
colaboração e partilha dos objetos digitais de diversas formas, como edição 
colaborativa, uso, reuso e remix. A partir de um olhar alargado sobre as im-
plicações éticas e legais das ações dos utilizadores nos usos e reusos que 
fazem dos objetos digitais, propõe-se os seguintes objetivos: apresentar as 
competências infocomunicacionais e delinear a mobilização da competência 
ética e de direito de autor. A metodologia adotada centra-se na literatura pro-
duzida no campo da Ciência da Informação, da Biblioteconomia, do Direito 
e Ética. Possui caráter bibliográfico e documental. Conclui-se que o entendi-
mento sobre os aspectos das competências infocomunicacionais e compe-
tência ética e de direito de autor tornam-se uma condição sine qua non para 
o desenvolvimento de uma consciência autoral e permitem aos utilizadores 
um verdadeiro exercício analítico, crítico e ético em sua atuação na web.
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1. introdução
A Sociedade da Informação (SI) é marcada pelo desenvolvimento 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), as quais viabilizaram 
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mudanças nos setores da sociedade, tornando-se, de tal maneira, em um 
novo paradigma social. Desse imperativo tecnológico, têm-se a grande 
rede e o ciberespaço, que abrigam as mídias digitais e outros tipos de do-
cumentos que aqui se denominam de objetos digitais. Esses objetos englo-
bam “textos, bases de dados, imagens fixas ou em movimento, gravações 
de som, gráficos, softwares ou páginas web, entre muitos outros formatos 
possíveis dentro de um vasto repertório cada vez mais diversificado” (Bib-
lioteca Nacional de Australia, 2003, p. 12).
Todavia, é nesse espaço digital e de cultura participativa, atribuída 
por Jenkins (2013), que tem impulsionado a interação, colaboração e par-
tilha dos objetos digitais de várias formas: edição colaborativa, uso, reuso, 
remix, e requerendo do utilizador “novas competências (conhecimentos, 
habilidades e atitudes) para que possam participar da sociedade e contri-
buir com ela” (Wilson, Grizzle, Tuazon, Akyempong & Cheung, 2013, p. 138). 
A partir de um olhar alargado sobre as implicações éticas e legais dos 
utilizadores nos usos que fazem desses objetos digitais, e, ainda, da neces-
sidade de serem possuidores de habilidades para lidar com esses objetos, 
foram elaborados os objetivos desta comunicação, que são: a) apresentar 
as competências infocomunicacionais (informacionais, comunicacionais e 
operacionais); e b) delinear a mobilização da competência ética e de direito 
de autor (no que respeita ao uso moral, ético e normativo etc.).
A metodologia adotada nesta pesquisa centra-se na literatura produ-
zida no campo da Ciência da Informação, da Biblioteconomia, do Direito e 
Ética. Possui caráter bibliográfico e documental, considerando um conjunto 
de autores e documentos, a exemplo de: ALA (1989), Bittar (2015), Borges 
(2011, 2014), Dudziak (2010, 2012); legislação de Direito Autoral, dentre 
outros que permitirão dialogar sobre a temática proposta. O levantamento 
bibliográfico ocorreu pela seleção do arcabouço teórico sobre a temática e 
em bases de dados e repositórios institucionais (Scielo, Google Acadêmi-
co, Scopus, Periódicos Capes, ISCTE, entre outras fontes); já a documental 
incidiu sobre a legislação pertinente ao direito de autor (DA).
Cabe pontuar que este artigo se constitui numa faceta de uma pes-
quisa doutoral em Multimédia em Educação, a qual está em construção e 
que objetiva analisar o comportamento infocomunicacional dos estudantes 
dos cursos de Biblioteconomia das universidades federais do Brasil e da 
Licenciatura em Ciência da Informação das universidades públicas de Por-
tugal, tendo em vista a utilização dos objetos digitais no âmbito acadêmico 
e social de forma articulada com as leis que regulam o direito autoral no 
ciberespaço.
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Desse modo, a análise desta pesquisa é feita a partir das conexões 
discursivas dos autores e nuances do corpus investigado. Para tanto, o 
artigo está estruturado em dois momentos após a introdução, a saber: o 
estado da arte e as análises empreendidas desse estado, seguidas pelas 
conclusões.
2. competências inFocomunicacionais e os 
desaFios da sociedade da inFormação (si)
Compreende-se que o cenário da SI, com seu fenômeno e paradigma 
centrados na informação, requer utilizadores possuidores de competências 
no trato e reação com a tecnologia, informação e dispositivos digitais.
Mais recentemente, com a reconfiguração do ambiente digital, a Web 
2.0, que integra os conceitos de comunicação, colaboração e partilha, tor-
nou-se necessário envolver, para além das abordagens clássicas da com-
petência informacional (determinar, acessar, localizar, entender, produzir e 
usar informações), as abordagens da competência midiática (competência 
em comunicação). 
Para Dudziak (2010), as diferenças entre essas competências podem 
ser assim percebidas “enquanto a competência em informação está centra-
da no processo investigativo que se renova constantemente e modifica o 
sujeito nesta trajetória, a competência midiática centra-se mais nas formas 
de acesso, análise, avaliação e criação de mensagens em diferentes meios” 
(p. 13).
Assim sendo, a forma de colmatar essas vertentes das competências 
é convergindo-as a um provável conceito que possa relacioná-las sem, con-
tudo, negligenciar suas particularidades (Borges & Oliveira, 2011). A esse 
respeito, Borges diz que:
A despeito da possibilidade de levantar várias nomencla-
turas e procurar suas fronteiras, estamos focando no ter-
mo "competências infocomunicacionais", porque como 
veremos na conceituação, a seguir, as competências ora 
ligam-se à capacidade de localizar, avaliar e aplicar a infor-
mação – competências em informação –, ora referem-se à 
necessidade de estabelecer relações, negociar, articular, ar-
gumentar – competências em comunicação – através das 
ferramentas digitais. Assim, parece mais adequado falar-
-se de "competências infocomunicacionais em ambientes 
digitais". (Borges, 2011, p.147).
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Esse entendimento de Borges (2011) é fruto de sua pesquisa exaus-
tiva em torno do levantamento, da identificação e da discussão sobre as 
competências no contexto digital, particularmente as competências digi-
tais. Em decorrência das análises comparativas sobre os domínios que 
envolvem essas competências, informação e comunicação, Borges (2011) 
propõe um modelo de competências denominado Competências Infoco-
municacionais em Ambientes Digitais.
Borges (2011, p. 156) destaca que, embora as necessidades sejam 
mutáveis, pode-se “dizer que as pessoas combinam aspectos cognitivos, 
sociais e habilidades técnicas para usar as plataformas digitais a fim de 
produzir valor”. Essa combinação exige literacias que permitam o usufruir 
e o apropiar-se das possibilidades existentes no ambiente digital a partir de 
um conjunto de competências. 
Nesse caminho, o modelo de competências infocomunicacionais 
apresentado por Borges (2011), debatido por Borges e Oliveira (2011) e Bor-
ges (2014) identifica as competências em ambiente digital sobre o prisma 
da capacidade de lidar com a informação e com a comunicação; contudo, 
fazem um elo com mais uma competência, a operacional. Todavia, uma 
competência estimula a outra e poderá se manifestar no comportamento 
do utilizador (comportamento infocomunicacional).
Sendo assim, as competências infocomunicacionais 
Podem ser caracterizadas como a convergência de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes que possibilitam agir ade-
quadamente em ambientes digitais, mobilizar seus recur-
sos e novos contatos, articulando-os para a produção de 
significado e de conhecimento, tendo por base preceitos 
legais e éticos. (Borges, 2014, p. 141).
Para tanto, há uma sistematização dos componentes e indicadores 
dessas competências infocomunicacionais, a qual é expressa a partir das 
relações entre elas (Borges, 2011; Borges & Oliveira, 2011). A articulação 
dessas competências pode ser assim compreendida: 
a) competências operacionais, dizem respeito ao manuseio das tecnolo-
gias (hardwares, softwares, aplicativos), ambientes e mídias digitais;
b) competências informacionais, relacionam-se com a capacidade de lidar 
com os conteúdos (gestão e produção de conteúdo); e 
c) competências comunicacionais, referem-se ao ato comunicativo, inte-
rações entre um emissor e um receptor (interagir trocando informações, 
postando, comentando) (Borges, 2014).
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Em momento posterior Borges e Brandão reafirmam que:
Usualmente se entende como competente em informação 
aquele que percebe que determinados problemas podem 
ser resolvidos com acesso à informação, que sabe onde 
buscá-la eficientemente, que emprega critérios de avalia-
ção e seleção e que a aplica sob preceitos éticos e legais 
(Borges & Brandão, 2017, p. 77)
Conforme essa acepção de um utilizador comprometido com os 
usos éticos e legais da informação observa-se a necessidade em se dialog-
ar, particularmente, com a ética e as questões legais na construção de uma 
competência ética e de direito de autor. Logo, para além da importância em 
se promover o empoderamento do utilizador no senso crítico do uso dos 
objetos digitais, tem-se percebido uma convergência entre autores e orga-
nismos internacionais, como a UNESCO, sobre a necessidade de se traba-
lhar as boas práticas do uso ético e autoral dos conteúdos disponibilizados 
nas mídias digitais, especialmente na educação formal. 
3. deLineando a competência ética e de direito de autor (da)
Estando a competência infocomunicacional imbricada à forma de 
desenvolver o uso, aprendizado, responsabilidade social e ética da infor-
mação, surge a necessidade de percebê-la no contexto de um quadro ético 
e legal, como o direito de autor. 
Isto porque, observa-se nas conceituações das competências infor-
macionais e/ou competências infocomunicacionais o chamado para o uso 
ético da informação. Todavia, há uma lacuna em torno de referências que 
sinalizem quais critérios ou indicadores poderiam ser utilizados como mar-
cadores de um uso ético da informação, tendo em vista os usos e reusos 
dos objetos digitais disponibilizados e acessíveis no ciberespaço por inter-
médio de um quadro legal; nessa perspectiva, os critérios verificados não 
se mostraram compatíveis para tal intento (Ética e DA).
Nessa procura pelo uso ético e autoral da informação, observou-se, 
portanto, que a ética perpassa pelas competências analisadas. Entretanto, 
na tentativa de revelar esse fator ético associado à propriedade intelectual, 
DA, e nomeados nesse decurso conceitual da competência informacional, 
analisam-se, particularmente, a instituição e organismo que representam a 
área, como: a American Library Association (ALA) por intermédio da Associa-
tion of College & Research Libraries (ACRL) e a UNESCO.
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As perspectivas levantadas nos aspectos citados (ética e DA) foram 
organizadas de forma individual, após tecidos os devidos relacionamentos:
a) ACRL
A ALA dá o tom na divulgação, discussão e aceitação inicial da compe-
tência informacional a partir da definição conceitual do termo, o qual define
Para ser competente em informação (information literate), 
uma pessoa deve ser capaz de reconhecer quando uma in-
formação é necessária e deve ter a habilidade de localizar, 
avaliar e usar efetivamente a informação. (...) Resumindo, 
as pessoas competentes em informação são aquelas que 
aprenderam a aprender. Elas sabem como aprender, pois 
sabem como o conhecimento é organizado, como encon-
trar a informação e como usá-la de modo que outras pes-
soas aprendam a partir dela. (Dudziak, 2012, p. 26)
Esse conceito, inicialmente lançado pela ALA, foi um marco e ten-
dência na Ciência da Informação. Decorridos três décadas, a competência 
informacional passou por fases que compreenderam: a definição e constru-
ção do conceito, o desenvolvimento de programas, a institucionalização, 
avaliação e implementação de programas (Melo & Araújo, 2007).
A ALA, por intermédio de sua Divisão ACRL, voltada ao atendimento 
das necessidades de informação da comunidade de ensino superior, lan-
çou, no ano de 2000, o documento Information Literacy Competency Stan-
dards for Higher Education, “estabelecendo diretrizes para a competência 
informacional no ensino superior nos EUA” (Melo & Araújo, 2007, p. 194). 
Entretanto, foi criticado por sua rigidez, “caráter tecnicista, positivista ou 
pouco dinâmico dos Standards” (Bezerra & Doyle, 2017, para. 3).
Em 2015, com o objetivo de atualizar esse documento, a ACRL lançou 
uma nova versão denominada Framework for Information Literacy for Higher 
Education, trazendo 
Um novo olhar, mais crítico e flexível, a respeito do atual 
ecossistema de informação, destacando as rápidas mu-
danças no ambiente educacional e sublinhando a respon-
sabilidade que estudantes, professores e bibliotecários de-
vem assumir em um mundo informacional cada vez mais 
dinâmico e diverso. (Bezerra & Doyle, 2017, para. 1)
Ademais, para Bezerra e Doyle (2017), essa nova perspectiva cons-
trutivista, a partir da construção social da informação, afasta-se daquela 
visão tecnicista, a qual estava atrelada apenas às habilidades tradicionais 
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da competência em informação (localização, avaliação e uso eficaz da in-
formação). Por esse motivo, esse novo olhar representa a competência em 
informação como um conjunto de 
Habilidades integradas que compreende a descoberta re-
flexiva da informação, o entendimento da maneira com 
que a informação é produzida e valorizada e o uso da in-
formação para a criação de novos conhecimentos e para 
a participação ética em comunidades de aprendizagem. 
(Bezerra & Doyle, 2017, para. 5)
A estrutura do framework é apresentada em seis quadros organiza-
dos alfabeticamente, sem, contudo, impor a ordem com que serão imple-
mentados. Tais estruturas são distintas e possuidoras de um conceito cen-
tral ou threshold concepts, a saber: a autoridade é construída e contextual, a 
criação da informação como processo, a informação tem valor, a pesquisa 
como investigação, a academia como conversa e a busca como exploração 
estratégica (Bezerra & Doyle, 2017).
Dentre esses quadros, destacam-se, particularmente, os de a auto-
ridade é construída e contextual e a informação tem valor, já que associam 
e declaram nominalmente a ética às situações de Propriedade Intelectual, 
Direito de Autor e Plágio.
Da visibilidade dada à ética nesse documento norteador, Bezerra e 
Doyle concluem que: 
As menções e recomendações contidas no framework mos-
tram estar alinhadas com o que vem sido trabalhado pelos 
dois principais filósofos da ética em informação de nosso 
campo. Ao propor um olhar para um contexto/infoesfera 
mais global, ou para particularidades culturais e para a po-
sição dialética de consumidor/produtor de informação, o 
documento corrobora o entendimento de que a ética per-
passa toda a atuação informacional de sujeitos em suas 
comunidades de aprendizagem. (Bezerra & Doyle, 2017, 
para. 36) 
b) UNESCO
O uso ético da informação para a UNESCO “inclui todas as práticas 
positivas que garantem o uso correto da informação” (Grizzle et al., 2016, 
p. 46). Define, ainda, que as práticas informacionais justas “são essenciais 
e promovem ações positivas para proteger a segurança e a privacidade do 
indivíduo” (Grizzle et al., 2016, p. 46). Essa preocupação encontra-se ex-
pressa no capítulo I Uso ético da mídia e informação.
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A matriz conceitual proposta na Alfabetização Midiática e Informa-
cional (AMI) está organizada em quatro círculos que representam as se-
guintes competências: fontes de informação, finalidades, compreensão e 
processo e prática. Os aspectos éticos aparecem de forma transversal em 
alguns círculos dessas competências, aludindo, inclusive, a necessidade 
de se trabalhá-los; em complemento, no terceiro e quarto círculos, deno-
minados Compreensão e Processo e Prática, são visualizados, de fato, os 
aspectos éticos.
O terceiro círculo, denominado "compreensão", “refere-se ao conhe-
cimento básico que todos os cidadãos devem ter sobre operações, funções, 
natureza e padrões profissionais e éticos estabelecidos de todas as formas 
de mídia e outros provedores de informação” (Grizzle et al., 2016, pp. 16-
17). Cabe, ao círculo posterior, e último, dar o aporte para o desenvolvimen-
to dessas competências aos cidadãos.
Esse documento aponta três benefícios que as políticas da AMI 
trariam:
1. maior participação dos cidadãos na sociedade;
2. benefícios para os governos nas áreas de economia, saúde, governan-
ça e educação;
3. melhor qualidade de mídias e provedores de informação.
As discursivas apresentadas por essas Instituição, Organismo Inter-
nacional e, ainda, pela autora base sobre as competências informacionais 
(Borges, 2011, 2014) permitem visualizar que os aspectos éticos aparecem 
de forma global nas competências (AMI, competência informacional, com-
petência infocomunicacional) e, de maneira mais específica, pontuam a 
ética em conjunto com a propriedade intelectual, direito de autor (ACRL, 
UNESCO, Borges). 
Nesse âmbito, há situações, para além das atribuídas sobre as com-
petências infocomunicacionais, que denotam a percepção em torno das 
questões de ordem ética.
4. competência ética e de direito de autor: uma proposta
Nas reflexões aqui apresentadas, para além de se observar os domí-
nios da competência ética e de direito de autor, devem-se considerar, tam-
bém, as competências infocomunicacionais (Baldi & Oliveira, 2014). Nes-
se contexto ambíguo, ambiente digital, onde existe, de um lado, recursos 
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diversos, abundantes e de fácil acesso, e, do outro, o uso desses objetos 
digitais, que precisam ser analisados à luz das legislações vigentes, ainda 
há a percepção de que, embora se tenha liberdades no ciberespaço, estas 
encontram-se construídas em bases de ordem legal. 
Sobre isso, Bittar evidencia que:
Apesar da intensa sensação, na sociedade contemporâ-
nea, de liberdade irrestrita de tráfego de informações, caos 
informacional, de anarquia no controle do uso de direitos, 
de expansão irrestrita das fronteiras digitais e da libera-
lização do uso de textos, nem os direitos morais do au-
tor, nem os direitos patrimoniais do autor são revogados 
pelas novas dinâmicas da economia digital. Portanto, a 
internet não revogou os direitos autorais. No entanto, há 
uma transformação da cultura, da forma como se lida com 
esses direitos, sem dúvidas mais complexa, e em efetivo 
problema de controle do uso da informação e de proteção 
efetiva às criações autorais. (Bittar, pp. 184-185)
De forma complementar, Antonio (1998) declara que o utilizador se 
reveste de vários sujeitos, cuja subjetividade é demarcada de acordo com o 
papel que ele assume (autor, produtor, agente, editor, leitor, consumidor). 
Essa realidade digital mostra que não é mais suficiente só saber navegar na 
rede (competência operacional), lidar com a gestão e produção de conteú-
dos (competência informacional), interagir trocando informações (compe-
tência comunicacional), mas conhecer os limites e as liberdades exigidas 
nesse ambiente (competência ética e de direito de autor).
Assim sendo, os aspectos jurídicos envolvidos no uso e reuso dos 
objetos digitais disponibilizados na web, quer sejam de forma gratuita, 
quer estejam sob a égide do direito de autor e copyright, carecem de ser 
conhecidos, bem como as licenças alternativas. Entender esses aspectos 
torna-se uma condição sine qua non para o desenvolvimento de uma cons-
ciência autoral e de boas práticas na construção cidadã e ética do utilizador.
Portanto, é fundamental destacar o que se entende por ética, visto 
que deve ser a base das relações sociais:
A partir dessa perspectiva, o estudo das sociedades da in-
formação e conhecimento é de natureza eminentemente 
ética. Os valores e princípios que estão em jogo em toda 
sociedade humana e a reflexão ética cotidiana sobre eles 
não se encontram num lugar intrapsíquico separado do 
assim chamado mundo exterior e do diálogo com os ou-
tros, mas se expressam no jogo de liberdades e opções 
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que vai gerando trocas nos costumes individuais e sociais 
vigentes, o ethos (literalmente, caráter) grego e os mores 
(costumes) romanos, baseados num mundo Compartilha-
do. (Capurro, 2017, pp. 48–49)
Tais alusões às questões aqui desenvolvidas são complementadas 
pelas ações praticadas no cotidiano dos utilizadores com o uso e reuso dos 
objetos digitais. Pode-se citar, ainda, a escrita científica, que é apontada por 
Krokoscz (2015) como situações de ordem normativa e ética do não uso de 
fontes e citações, como: percepção ou utilização equivocada, ausência de 
conhecimento normativo, má fé, plágio, entre outros. Contudo, Krokoscz 
(2015) chama a atenção para que sejam desenvolvidas estratégias na capa-
citação do utilizador (discussão sobre plágio, autoria, autoridade, proprie-
dade do DA, relações éticas), por intermédio da educação em todo o ciclo 
de ensino, da educação infantil ao nível superior.
A respeito do ensino das competências infocomunicacionais numa 
educação mais precoce, Kuhlthau (2002) sublinha a importância da elabo-
ração de atividades que envolvam biblioteca e escola na construção de um 
cidadão e de futuro utilizador, familiarizado com as ferramentas e fontes de 
informação existentes. 
Logo, são as competências infocomunicacionais e competência ética 
e de direito de autor que permitirão aos utilizadores um verdadeiro exercí-
cio analítico e crítico em sua atuação no ciberespaço, bem como em seus 
diferentes contextos (canais formais e informais de disponibilização dos 
objetos digitais).
Não obstante, essa mobilização do conhecimento jurídico, por in-
termédio das competências, alargarão a percepção ética a partir do conhe-
cimento prévio sobre autoria e autor, além da regulação autoral por inter-
médio de dispositivos legais, convenções, leis, tratados. Portanto, torna-se 
necessário contextualizar os princípios da legislação autoral e o uso de for-
ma lícita perante a lei (DA).
Nessa perspectiva, o DA visa por força da própria lei estabelecer con-
ceitos e regular as relações entre o criador intelectual, produtor, intérprete, 
executor e utilizador. Em contrapartida, tensões são evidenciadas nesse 
processo, pois envolve questões de ordem intelectual, artística, econômi-
ca, ética e social. Por isso, o DA relaciona-se tanto com o direito de autor 
quanto com o direito à cultura e à informação.
Nesse raciocínio, vê-se que o DA incide diretamente no direito do 
criador e, por consequência, reflete no utilizador, em especial no momen-
to em que se apropria do bem cultural produzido e exteriorizado por um 
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criador. Por outro lado, ao se discutir a criação, disponibilização e utilização 
de uma obra no ciberespaço, deve-se ter em conta a existência de um con-
junto de prerrogativas legais estabelecidas pelo DA.
Em consonância, o próprio DA estabelece que só haverá a proteção 
da lei se houver uma obra. Assim, o DA protegerá as obras originais de cria-
ção intelectual nos domínios das artes, da música, das ciências e literatura.
Por esse motivo, a disponibilização na web de diversos objetos digi-
tais (obras) não oferece garantias legais de livre uso e pretensas liberdades 
aos utilizadores, já que existem prerrogativas no DA que correspondem ao 
uso consentido e legal 
É importante também destacar as concepções-chave que implicam 
o acesso e uso consciente pelo utilizador, tendo em vista o intermédio da 
transversalidade da competência ética e de direito de autor. Para que se 
dialogue nesse entendimento da legalidade (DA) versus acesso livre à in-
formação (objetos digitais) e elaboração da competência ética e de direito 
de autor, devem ser introduzidos alguns conceitos, como: obra, autoria, 
Direito Moral e Direito Patrimonial do autor (vertentes do DA), direito à 
reprodução através dos limites e exceções do DA, domínio público, obras 
órfãs. Enfim, devem ser incluídas as características e particularidades do 
Direito de Autor.
Sobre os Direitos Morais, estes compreendem as prerrogativas le-
gais que visam à proteção dos direitos de autor, como o direito à criação, à 
paternidade da obra, à integridade da obra, modificação e retirada da obra. 
Então, são juridicamente garantidos os seus direitos de natureza pessoal e 
imprescritíveis, isto é, “os direitos morais do autor são inalienáveis e irre-
nunciáveis” (Lei nº 9.610).
Por sua vez, o Direito Patrimonial relaciona-se à capacidade do autor 
em se autoprover economicamente através de sua criação e de sua liberda-
de em promover parcerias na produção e reprodução da obra, no formato, 
meio e mídias que preferir.
Em se tratando de reprodução do conteúdo de uma obra, autoriza-
ção legal, sem que isso se constitua em ofensas aos direitos do autor, o DA 
descreve as situações em que a reprodução dispensa o consentimento do 
autor: utilização de trechos da obra pelo copista e sem finalidade lucrativa; 
situação contrária somente com a autorização do autor, o que conflita com 
a pretensa liberdade que o ciberespaço proporciona. 
Percebendo-se a complexidade e os possíveis relacionamentos do 
assunto com os interesses públicos, de ordem cultural, informacional, 
e com o desenvolvimento da cidadania e construção de um indivíduo 
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competente, essa discussão perpassa pela transversalidade das competên-
cias infocomunicacionais e competência ética e de direito de autor a serem 
apropriadas pelos utilizadores na SI, visto que para ser um sujeito compe-
tente deve-se ser delas possuidor. Portanto, deve-se aproximar o utilizador 
da realidade que o circunda: do acesso ao uso legal, do ponto de vista jurí-
dico, a partir das possibilidades geradas pelo ciberespaço. 
Corrêa (2016) afirma que:
Os utilizadores, ao fazerem uso de obras intelectuais no 
ambiente virtual, podem utilizá-las de forma lícita ou não, 
sendo a ilicitude um problema frequente que tem razões 
sociológicas que parcialmente justificam este modo de 
agir. A realidade é que a Internet tende a ser vista como um 
ambiente sem leis e que qualquer uso das obras lá dispo-
nibilizadas é aceito. Ocorre que tal afirmativa não é correta 
e os utilizadores dispõem de certas prerrogativas que ga-
rantem o uso lícito das obras e que devem ser observadas. 
(Corrêa, 2016, p. 930)
Essa situação do lícito e ilícito faz parte do rol de questões a se-
rem observadas durante a discussão e implementação das competências 
infocomunicacionais e competência ética e de direito de autor. Essas com-
petências envolverão, em termos reais, como já sinalizado por Krokoscz 
(2015, pp. 9-10), “as características de autoridade e responsabilidade no 
processo autoral; as distinções entre propriedade patrimonial e moral; e as 
relações entre ética (leis morais) e técnica (normas e diretrizes)”. Para além 
dessas, citam-se as licenças flexíveis.
Dessa forma, a competência ética e de direito de autor, ao auxiliar 
as competências infocomunicacionais, vêm preencher lacunas no tocante 
ao uso dos conteúdos disponibilizados na web, de forma consciente, pelos 
utilizadores. Estes, por sua vez, terão o conhecimento das ferramentas e 
das suas possibilidades no exercício da cidadania. Adicionado a isso, urge 
destacar que na proporção que o ciberespaço propicia o acesso às informa-
ções e, a partir desse acesso, à colaboração em rede, ele não abastece o uso 
das informações a partir das garantias jurídicas.
A partir dessas argumentações envolvendo a relação utilizador, aces-
so, uso, reuso e direito autoral, observou-se a necessidade de explorar uma 
componente comum e transversal às competências infocomunicacionais, 
como a ética e o direito de autor. Com base nas competências infocomu-
nicacionais, ampliou-se a proposta de Borges (2011) com a inclusão da 
competência ética e de direito de autor, que contempla: conceito, particula-
ridades do DA, relacionamentos entre ética e moral e licenças alternativas.
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5. reFLexões Finais
Partindo-se dos objetivos apresentar as competências infocomuni-
cacionais (informacionais, comunicacionais e operacionais) e delinear a 
mobilização da competência ética e de direito de autor (uso moral, ético e 
normativo etc.), pode-se afirmar que a discursiva deste artigo, ao debater 
e apresentar uma proposta que possa ser operacionalizada a partir do mo-
delo proposto na competência ética e de direito de autor, é destacar o seu 
contributo e publicizar esse modelo, de modo que ele possa ser avaliado 
e experimentado, tornando-se um instrumento que analise e compreen-
da comportamentos infocomunicacionais direcionados a ética e direito 
autoral.
Esse pretenso arcabouço jurídico na transversalidade das competên-
cias infocomunicacionais alargaria a criatividade do utilizador, tendo em 
vista as prerrogativas da lei, permitindo-lhe construir um caminho mais 
seguro, rumo ao desenvolvimento de sua cidadania. Ademais, a partici-
pação nas discussões públicas em torno da exigência de leis que melhor 
dialoguem com o momento social, sem o ilícito, resultaria em menos cer-
ceamento da criatividade e originalidade do bem cultural, que é a obra, 
nascida e exteriorizada por um criador/autor.
Esse corpus jurídico, envolvendo ética e DA, mostra-se um campo 
fecundo, controverso – ao envolver utilizadores no uso e reuso de objetos 
digitais – e, ainda, em construção na SI.
Como perspectiva futura, pretende-se analisar o comportamento in-
focomunicacional dos alunos dos cursos de Biblioteconomia e Licenciatura 
em Ciência da Informação, no Brasil e em Portugal, a partir dos componen-
tes e indicadores, em construção, da proposta apresentada. Tal momento 
permitirá aferir a ocorrência ou não dessa competência ética e de direito de 
autor no contexto das competências infocomunicacionais.
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